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  INTRODUÇÃO




  Foram escritas várias obras antirrevolucionárias sobre a Revolução. Burke escreveu um livro revolucionário contra a Revolução.




  Novalis (1772-1801)




  Definidas pioneiramente pelo político, jurista e historiador escocês James Mackintosh (1765-1832) como um “manifesto da contrarrevolução”,1 e descritas pelo historiador Alfred Cobban (1901-1968) como “o maior e o mais influente panfleto político jamais escrito, e uma contribuição clássica para a teoria política da civilização ocidental”,2 as Reflexões (publicadas em primeiro de novembro de 1790) de Edmund Burke (1730-1797)3 foram logo traduzidas para o francês (em apenas um mês!), alemão, italiano e, em edição clandestina, para o espanhol – no mundo lusófono, seria preciso esperar até 1812 pela publicação de excertos da obra nos Extratos das obras políticas e econômicas de Edmund Burke, do Visconde de Cairu. Na Inglaterra, foram vendidas 5.500 cópias em 17 dias, 19 mil no primeiro ano e 30 mil até o falecimento do autor, em julho de 1797. Na França, foram 2 mil exemplares nos dois primeiros dias e, em fevereiro de 1791, a obra já alcançava sua terceira edição, com mais de 10 mil exemplares vendidos.4




  Desde então, duas questões têm inquietado os leitores da obra. A primeira procura entender as razões que levaram um político e intelectual de histórico liberal como Burke (defensor da causa dos católicos irlandeses, dos colonos norte-americanos e do povo indiano contra os diversos abusos das autoridades britânicas) a odiar tão radicalmente a Revolução na França, e num momento em que, como bem notou o historiador E. Halévy, “era uma ilusão compartilhada por todos os simpáticos à França na Inglaterra que a Revolução de 1789 era uma revolução de tipo inglês, uma imitação da revolução de 1688 e inspirada nas ideias inglesas”?5 Em segundo lugar e na esteira da primeira questão, por que o tom agressivo e veemente da obra, que levou um filósofo liberal como Isaiah Berlin a caracterizar seu autor como um inimigo da Ilustração?6




  Com efeito, desde a publicação do célebre panfleto de Thomas Paine em resposta às Reflexões, Burke tem sido acusado de haver abusado da retórica para distorcer a realidade e enganar seus leitores; mais especificamente, de recorrer a “trágicas” ou “horrendas” pinturas – “muito bem calculadas”, segundo Paine, “para a “representação teatral, onde os fatos são manejados tendo em vista o espetáculo e adaptados para produzir, pela fraqueza de sentimento, o efeito do choro” –, esquecendo-se de que escrevia “história e não peças, e que os leitores esperarão verdade e não linguagem altissonante nem exclamações em alta voz”.7




  Para o renomado8 autor de Os Direitos do Homem, a linguagem “alegre e florida” do panfleto burkeano – com seu estilo ou formato indefinido (uma “Miscelânea”, pois não se tratava nem de carta, nem de panfleto político, nem de tratado histórico) –, traduzia uma estratégia retórica do autor para encobrir as debilidades e insuficiências de um intransigente e irracional ataque a uma revolução de caráter eminentemente liberal-democrático como a que ocorrera na França (e que ele, Paine, a exemplo da maioria dos observadores liberais ingleses, considerava pacífica e estabilizada), assim como uma anacrônica defesa da monarquia e da aristocracia. No século XX, um renomado historiador como Jacques Godechot não fez mais que reproduzir, com outras palavras, o raciocínio condenatório de Paine. Segundo ele, as Reflexões possuem um duplo caráter, na medida em que apresentam simultaneamente uma exposição doutrinal de valores conservadores críticos à democracia (de onde a obra derivaria todo seu valor) e um requisitório “virulento” e frequentemente “arbitrário” (resultado de um misto de desinformação com deformação deliberada) da Revolução Francesa, portanto, sem nenhuma validade como obra histórica.9




  Todavia, para além do justo título de obra fundadora do moderno conservadorismo político,10 as Reflexões não podem ser ignoradas como um fecundo e original ensaio de interpretação histórica de uma revolução ainda em seus primórdios (fato este que Burke teve o mérito de distinguir).




  Em primeiro lugar, é preciso esclarecer que Burke esteve longe de pretender capturar as emoções de seus leitores prescindindo completamente dos meios argumentativos e racionais do convencimento. Acima de tudo, Burke era tributário de uma tradição retórica que, encabeçada por Aristóteles, concedia a primazia ao apelo racional e definia o propósito da retórica como sendo um amparo e auxiliar do julgamento (krisis) – aristotelicamente assumido como um processo racional que mede as evidências, pesa as alternativas e obedece a procedimentos objetivos. A exemplo do Estagirita, os apelos emocionais e éticos constituíam meios subordinados para servir como reforço do julgamento racional: “Nenhum dos dois encarou suas audiências como tão fracas a ponto de serem convencidas por meio de um primário apelo emocional. Persuasão, em teoria pelo menos, era um processo de convencimento racional”.11




  Apresentadas e justificadas como uma carta endereçada a um jovem fidalgo francês, as Reflexões foram logo percebidas por seus leitores como um panfleto, o que no século XVIII implicava em “um breve texto de prosa argumentativa, que trata de uma questão mais ou menos tópica, endereçado a um público bastante amplo, buscando exercer algum tipo de persuasão”. Escritos com a intenção de persuadir, os panfletos eram “inescapavelmente retóricos”, lançando mão de apelos “racionais, emocionais e éticos bem específicos”.12 De modo que os apelos burkeanos ao “discurso do precedente jurídico” e o recurso à “história paralela” (notadamente dos inúmeros exemplos tirados da história romana) autorizam o pleno enquadramento da obra como um panfleto, apesar de ela possuir uma extensão característica de um tratado político.




  A respeito das passagens mais polêmicas (e destacadamente retóricas) do panfleto, o historiador F. P. Lock destacou o quanto a reabilitação da cavalaria presente nas Reflexões é de capital importância para a compreensão da obra, uma vez que para Burke o evento definidor da Revolução Francesa não foi a tomada da Bastilha (um evento recebido com entusiasmo quase unânime pelos mais distintos observadores ingleses), mas as jornadas de 5-6 de outubro de 1789, responsáveis pela transferência da família real a Paris por meio de um ato de força da multidão (que por muito pouco não culminou no linchamento de Maria Antonieta, assim como acontecera com os seus guardas).




  Por mais escandaloso que isto possa parecer às nossas suscetibilidades modernas, a verdade é que a cavalaria (a aristocracia e as instituições monásticas) foi apreendida – e por mais de um autor britânico inequivocamente ilustrado – como uma força positiva e progressista da história moderna da Europa. A título de ilustração, o economista político e historiador escocês Adam Fergunson (1723-1816), em seu Essay on the History of Civil Society (1767), creditou à cavalaria um importante papel no desenvolvimento da “civilização moderna” (isto é, mercantil e socialmente diversificada). Mesmo Edward Gibbon (1737-1794), figura-chave da ilustração inglesa, sem deixar de reconhecer os abusos da Idade Média, era capaz de celebrar o ideal de cavalaria no volume final de sua History (1788), a ponto de, nas palavras de Lock (autor da mais completa e recente biografia de Burke), nenhum leitor atento de Gibbon poder ficar surpreso com a apologia de Maria Antonieta presente das Reflexões: “Eu adoro sua cavalaria”.13




  Indignado desde a primeira hora com este episódio, o fato é que Burke só se manifestou (e a Revolução Francesa como um todo) em fevereiro de 1790, após tomar conhecimento, no mês anterior, dos efusivos comentários do dissidente religioso Richard Price sobre aquele “desfile triunfal” dos revolucionários franceses, e os quais, proferidos em um sermão de 4 de novembro de 1789 para o clube da Sociedade da Revolução de 1688, representaram o estopim para a redação das Reflexões.




  Na visão de Burke, o contraste entre sua própria reação de horror e, ante o mesmo episódio, o rejúbilo “blasfemo” de Price, passou a simbolizar a oposição entre os sentimentos morais “naturais” (que ele, Burke, pretendia suscitar em seus leitores) e os “fanáticos” (atribuídos por ele aos revolucionários franceses e aos dissidentes radicais ingleses), de modo que a seção dedicada aos dias de outubro e suas ramificações foram designadas por Burke como um “um teste de sensibilidade para seus leitores”.14




  Ademais, conforme demonstrou o historiador J. C. D. Clark em um brilhante estudo sobre as Reflexões, Burke era tributário de uma tradição política clássica que, formulada por Giovanni Bocaccio em De Casibus Virorum Illustrium (1355-1374) e integrada à concepção trágica do teatro inglês, associava a “revolução” aos inesperados giros (“revoluções”) da Roda da Fortuna. Segundo Clark, somente por meio desta concepção clássica da “revolução” – a qual, consagrada no teatro shakespeariano, realçava o espetáculo dos grandes homens sendo rebaixados pelos golpes (inesperados e repentinos) da Fortuna15 – é que o leitor moderno logra compreender as intenções e o pathos burkeano expressos nas eloquentes alusões à Maria Antonieta e ao fim da “era da cavalaria”. Neste sentido, a expropriação do clero francês (que ele, amparado em uma visita que fizera à França em 1773, e nas relações que estabelecera com alguns membros daquela ordem, julgava digno e virtuoso), a sistemática destruição da nobreza (na sociedade civil e no exército), e o quase linchamento de uma rainha (o elemento mais frágil e simbólico da hierarquia social), ofereceram os elementos clássicos para que Burke tingisse sua narrativa da Revolução Francesa com cores dramáticas.16 Amparado em extensa documentação, Clark demonstrou como os contemporâneos de Burke, especialmente os políticos whigs liderados por Charles Fox, subestimaram a extensão de violência pessoal, as desordens, as destruições de propriedades e a insubordinação militar flagrantes naqueles idílicos e supostamente pacíficos anos de 1789-1790. Burke, portanto, não só não ignorou esses episódios (extensivamente retratados pela imprensa britânica, mormente nas páginas do conservador The Times, mas também nas páginas do periódico semioficial francês Le Moniteur), como lhes atribuiu o devido peso.17




  Entretanto, esta concepção clássica de revolução é incapaz de esclarecer o profundo e incrível prognóstico contido nas Reflexões, e o qual, vendo nos acontecimentos de além-Mancha não o epílogo, mas o prefácio de uma revolução ainda no seu início, segue inquietando os estudiosos:




  Dificilmente permanecerá em seu estado atual; mas antes de tomar sua forma definitiva ele [governo francês] pode ser obrigado a passar, como diz um de nossos poetas, “por grandes variedades de formas desconhecidas do ser”, sendo purificado pelo fogo e pelo sangue em todas as suas transmigrações.18




  É certo que aquela concepção “clássica” de revolução combinava-se com outra, nascida da observação atenta e crítica de Burke19 das atividades políticas dos dissidentes ingleses. De acordo com este novo insight burkeano (em grande parte, derivado de suas leituras históricas de David Hume), a Revolução de 1789 representava o triunfo de um novo fanatismo na arena política, a saber, um fanatismo de natureza laica (nem por isto menos dogmático) expresso pelos defensores dos Direitos do Homem, a nova religião democrática e niveladora que ameaçaria todos os regimes estabelecidos na Europa a partir de então, inclusive o livre e próspero sistema constitucional inglês.20




  Conforme o próprio Burke expressou em uma carta enviada a um dissidente de Bristol:




  Tomei conhecimento recentemente de duas publicações, que não me deixaram dúvidas de que um partido considerável foi formado e está atuando sistematicamente para destruir a Constituição nas suas partes essenciais. Fico surpreso em ver assembleias religiosas se transformarem em lugares de exercício de política e o crescimento de um partido que parece ter muito mais discórdia e poder do que piedade como seu objetivo.21




  Pouco depois, quando já redigia as Reflexões, Burke fora comunicado por um amigo (cuja identidade permanece desconhecida) sobre o teor politicamente radical das propostas formuladas pelos dissidentes religiosos associados a Richard Price e Joseph Priestley, os quais promoveram uma intensa campanha nacional de propaganda a favor da reforma parlamentar e pela supressão do Test e do Corporation Act (que obrigavam todos os postulantes a cargos administrativos ou públicos a fazer um juramento de fé anglicana) a partir de fevereiro de 1790. A esse correspondente anônimo, Burke escreveu:




  alguns deles encontram-se tão acalorados por suas teorias particulares, que oferecem mais do que indícios de que a queda dos poderes civis, com todas as suas terríveis consequências, contanto que possam ser úteis às suas teorias, não seria algo inaceitável ou muito distante de seus desejos.22




  Foi assim que, em meio aos elogios à Revolução Francesa pelos dissidentes ingleses e, no Parlamento, por Fox e pelo primeiro-ministro britânico William Pitt, Burke proferiu o seguinte discurso:




  Desde que a Casa [Câmara dos Comuns] entrara em recesso no último verão, muito trabalho foi feito na França. Os franceses mostraram-se ao mundo como os mais hábeis arquitetos da ruína que já existiram. Naquele exíguo espaço de tempo, eles deitaram completamente por terra sua monarquia; sua igreja; sua nobreza; sua lei; sua receita pública; seu exército; sua marinha; seu comércio; suas artes; e suas manufaturas.




  Ciente da força de sedução exercida pela Revolução Francesa junto aos elementos políticos liberais da aristocracia inglesa (mormente os líderes de seu partido whig), Burke advertiu sobre o perigo existente na Inglaterra em caso de uma “imitação dos excessos de uma irracional, desregrada, proscritora, confiscadora, açambarcadora, feroz, sangrenta e tirânica democracia”, a qual, em matéria de religião, substituía o perigo da intolerância pelo do ateísmo (segundo ele, há muito “encarnado” numa “facção” de homens de letras). Denunciando os riscos inerentes à Inglaterra de uma possível “imitação do espírito francês de Reforma” – espírito este caracterizado pela glorificação da revolução como modalidade de ação política, “como se as revoluções fossem coisas boas em si mesmas” – Burke encerrou seu discurso com a seguinte provocação:




  Todos os horrores e todos os crimes da anarquia que produziram a sua revolução, acompanharam o seu progresso, e devem virtualmente servi-la em seu estabelecimento, não significam nada para esses amantes das revoluções.23




  Conforme essas passagens indicam, a crítica radical de Burke à Revolução Francesa será feita em nome da “constituição inglesa”, de modo que a “incompatibilidade entre a mensagem política da Revolução Francesa e a herança da common law” constituirá, como bem definiu François Furet, “o tema quase obsessivo das Reflexões”.24 Longe de ser um “berçário de novas revoluções”, a Declaração de Direitos de 1688 foi um pacto que confirmou os direitos e as liberdades dos ingleses, ao mesmo tempo em que regulou a sucessão da Coroa. Ao invés de postular direitos apriorísticos, a Revolução de 1688 foi um amargo remédio constitucional usado para revalidar, estender e consagrar um patrimônio legal já existente e herdado:




  O senhor poderá observar que, da Magna Carta à Declaração de Direitos, a política constante de nossa Constituição sempre foi a de reivindicar e afirmar nossas liberdades como uma herança inalienável, deixada para nós por nossos antepassados e a ser transmitida à nossa posteridade…25




  Mesmo admitindo que a França não possuía aquela feliz herança de liberdades, Burke (sem avançar uma análise detalhada do Antigo Regime francês tão criticado por ele nas décadas de 1770-1780) sustentava que os franceses poderiam, se assim o quisessem, ter aproveitado o exemplo inglês de 1688 – cujo legado fora criticado por Price e os demais dissidentes ingleses – e reconstruído a Constituição francesa (que ele admitia estar corrompida e dilapidada pela ação do despotismo monárquico e da corrupção da Corte) a partir das “muralhas” e dos “cimentos de um castelo nobre e venerável”. Todavia, ao invés de preservarem “a variedade de órgãos” existentes nos antigos Estados – os quais traduziam uma série de “combinação e oposição de interesses”26 –, os franceses optaram por fazer tábua rasa do passado e, com base num artificialismo metafísico que considerava as heranças do passado como uma “enorme mácula”, decidiram começar o mundo de novo.27




  Contra o voluntarismo constitucional francês (sempre suscetível a abrir novos ciclos revolucionários, posto que sem ponto de fuga definido) – por sinal, algo implícito no pensamento político do principal ideólogo da Revolução Gloriosa, John Locke – Burke viu-se obrigado a elaborar uma memorável e original revisão da tese contratualista liberal do Estado:




  A sociedade é, certamente, um contrato. Contratos de natureza inferior que recaem sobre objetos de mero interesse ocasional podem ser desfeitos à vontade; mas o Estado não deveria ser considerado em pé de igualdade com um acordo de parceria em um comércio da pimenta, do café, do algodão, do tabaco ou em qualquer outro negócio inferior dessa espécie, uma sociedade instituída para a satisfação de um interesse temporário e dissolvida de acordo com o desejo das partes? Certamente que não. Deve ser encarado com outra reverência, porque não se trata de uma parceria em coisas inferiores apenas para satisfação da grosseira existência animal de uma natureza efêmera e perecível. O Estado é uma associação que participa de todas as ciências, todas as artes, todas as virtudes e todas as perfeições. Como os fins dessa associação não podem ser obtidos em muitas gerações, torna-se uma parceria não só entre os vivos, mas também entre os mortos e os que hão de nascer.28




  Se para os revolucionários franceses (e seus admiradores ingleses) o natural era identificado ao racional (isto é, como aquilo que fosse inerente à natureza humana em todos os tempos e lugares, e passível de ser apreendido e aplicado racional e universalmente), Burke, amparado numa concepção de direito natural diametralmente oposta ao espírito hegemônico do racionalismo da Ilustração (e, como bem demonstrou Leo Strauss, também ao dos clássicos),29 associava, como Montesquieu, o natural ao particular.30 Pois o natural (e isto vale tanto para considerações de ordem político-constitucional quanto de ordem econômica)31 deve “crescer” contínua, imperceptível e irrefletidamente ao longo dos tempos e sofrer uma variedade de provações/testes e adaptações através de gerações. Produto da história e não das somas das vontades abstratas e planificadoras dos indivíduos, a Constituição Britânica contemplava e harmonizava uma variedade de fins e de interesses, logrando ser plenamente natural e racional. Pelo fato de negarem as aquisições, os preconceitos e os precedentes históricos em nome de um voluntarismo abstrato, Burke considerou os revolucionários franceses como os homens menos qualificados para a legislação que a história já havia registrado, e sua obra, a Revolução de 1789, não como a consagração de uma ordem racional e de acordo com as leis naturais, mas como uma terrível negação das mesmas.32




  Neste sentido, nada exprimia melhor a loucura dos revolucionários franceses do que as palavras proferidas pelo deputado francês Rabaut Saint-Etienne, presidente da Assembleia Nacional, e que Burke reproduziu em uma nota de pé de página das Reflexões:




  Todos os estabelecimentos franceses coroam a infelicidade do povo: para torná-lo feliz, é preciso renová-los, mudar suas ideias, suas leis, seus costumes; …mudar os homens, as coisas; alterar as palavras; …destruir tudo, pois é preciso refazer tudo.




  A nosso ver, o impressionante prognóstico burkeano sobre o Terror vincula-se à sua original percepção de que o engendramento teórico da política pelo direito dos indivíduos (direito este consagrado na Declaração de 26 de agosto de 1789) criou, no abstrato, um poder ilimitado do corpo coletivo sobre si mesmo, sem prover os meios de determiná-lo ou de controlar o seu emprego.33 Como bem sublinhou Furet a este respeito:




  [Burke percebeu como] a emancipação dos indivíduos em relação às sujeições tradicionais que os unem a suas comunidades, superiores e anteriores a eles, não implica numa diminuição da autoridade que se exerce sobre os mesmos, mas num deslocamento e alargamento dela, sob a forma de Estado soberano.34




  Mais do que qualquer outro fator, foi esta lógica absolutista e indefinida da soberania que ensejou a usurpação política e, por meio dela, o Terror. Esta identidade transcendente – mas vazia e muda – abriu a caixa de Pandora à iniciativa daqueles que pretendiam falar em nome do próprio processo revolucionário, em nome do movimento pelo qual o poder do povo se estabeleceu, isto é, em obediência às leis naturais que estavam acima de todas as leis, até daquelas definidas pela vontade geral e consagradas pelos artigos mais garantidores das liberdades individuais da Declaração (como os artigos 2o, 7o, 8o, 9o, 10o e 11o). Aqueles que manifestam uma dissidência individual ou não se solidarizam com a presumida voz da razão/direito natural/peuple malheureux são designados por seus porta-vozes nos clubes ou na Convenção como traidores da nação ou inimigos do gênero humano, cuja sentença deveria ser a morte.




  Diferentemente, portanto, das revoluções Gloriosa (Burke praticamente silencia sobre a Revolução Puritana) e norte-americana de 1776 – que tiveram um caráter político-constitucional delimitado, pois obedeceram às circunstâncias e, na medida em que conservaram a jurisprudência da common law, foram ditadas pelas considerações de prudência que interpuseram pesos e contrapesos (checks and balances) ao poder central sem prejuízo da soberania –, a Revolução de 1789 foi uma revolução total, na medida em que não apenas demoliu as ruínas da antiga Constituição francesa, como, sobretudo, solapou os antigos valores e sentimentos cristãos e aristocráticos, substituindo-os por uma nova filosofia niveladora, mecanicista e democrática: ou seja, “uma revolução dos sentimentos, dos costumes e das opiniões morais”.35




  E no que diz respeito ao valor das Reflexões como obra histórica, Burke esboçou uma análise que, tratando de esclarecer objetivamente as causas do fenômeno abordado (fossem elas primárias ou secundárias) e buscando identificar os atores ou agentes sociais envolvidos na Revolução de 1789, articulava a superestrutura (o ideário político da Revolução Francesa) com a estrutura socioeconômica que lhe servia de base (os agentes sociais portadores daquelas ideias, suas origens, as circunstâncias de sua coalizão). Como bem ilustrou o historiador irlandês Conor Cruise O’Brien em seu primeiro e original estudo sobre o panfleto burkeano, as Reflexões buscaram “olhar por entre a fachada política da Revolução, em busca de sua substância econômica e social”.36




  Nesta linha, o historiador J. G. A. Pocock37 observou, em seu brilhante ensaio sobre as Reflexões,38 como os alvos da crítica burkeana eram, respectivamente, o monied interest (interesse monetário/financeiro) e os gens de lettres (filósofos e escritores políticos em geral).




  No caso do primeiro grupo, tratava-se de uma classe de “plebeus ricos, ou recém-nobilitados” que, favorecidos pelo exorbitante crescimento da dívida pública durante o reinado de Luís XVI, aproveitaram-se da crise financeira do Estado para se vingar da nobreza “por meio da Coroa e da Igreja”.39




  Produto de uma política secular do Antigo Regime francês – que mantivera “mais separados e menos miscíveis os interesses da propriedade da terra e os interesses monetários na França, e os detentores desses dois tipos de propriedade pouco dispostos a se unir, contrariamente ao que se dá neste país [a Inglaterra]” –, Burke não via nenhum indício de que os homens ricos por trás daquele interesse monetário estivessem dispostos a investir seu capital ou maximizar seus lucros no comércio ou na agricultura. Pelo fato desse interesse monetário ser estruturalmente mais aberto à inovação e dinâmico (possuir um caráter associativo devido ao seu caráter citadino e mercantil), o mesmo tendia a prevalecer sobre os grupos que compunham o interesse fundiário (a aristocracia e, no caso francês, a grande massa de população camponesa, de natureza mais passiva; ambas social e politicamente inclinadas ao isolamento), impondo-se como uma nova oligarquia (desprovida das “maneiras” ou virtudes liberais que nasciam da patronagem aristocrática) no Estado.40




  Desenvolvido paralelamente ao interesse monetário e, como este, um produto do absolutismo dos Bourbons (homens de grande talento e energia que, sem títulos de nobreza, posses, ou posição fixa na sociedade, constituíram-se numa organização própria e independente do poder em razão da progressiva falta de patrocínio da Corte), os homens de letras representavam uma facção dotada de um interesse distinto, mas intrinsecamente aliado ao grupo anterior, uma vez que seus ataques à religião forneciam a justificativa ideológica para os especuladores do crédito público levarem a cabo o arbitrário confisco das terras da Igreja em nome do “interesse público”.41




  Em linhas que antecipam as abordagens de Tocqueville42 – e, como destacou o próprio Pocock, de Augustin Cochin43 – sobre o decisivo papel desempenhado pelos escritores políticos e seus princípios abstratos no desenvolvimento da Revolução Francesa (e, poder-se-ia dizer, das revoluções futuras), Burke observou que foi graças a esse grupo que os ideais revolucionários lograram atingir todos os grupos sociais da França e, por meio de sua organização (em clubes e sociedades de pensamento), formar uma facção no Estado (cada vez mais centralizado e expandido):




  Como esses dois tipos de homens parecem ter liderado os últimos acontecimentos, sua união e sua política servirão para explicar, não segundo quaisquer princípios legais ou políticos, mas enquanto causa, a fúria generalizada pela qual as propriedades das corporações eclesiásticas foram atacadas, bem como o grande cuidado com que, na contramão de seus pretensos princípios, protegeram o interesse monetário proveniente da autoridade da Coroa.44




  Ao procederem com o confisco das propriedades da Igreja para, em nome da salvação das finanças públicas, sustentarem um sistema de crédito nacional e lastrearem seu novo papel-moeda (assignats), os revolucionários franceses estavam na verdade atacando o sistema francês das maneiras (vinculado às instituições e valores religiosos e aristocráticos) e, em última análise, destruindo a economia (mais especificamente, o comércio) da nação mais civilizada da Europa. Pois na leitura histórica de Burke, era o comércio que dependia das maneiras, não o contrário. Uma sociedade civilizada é o pré-requisito para as relações de troca, e estas, por si só, não podem produzir uma sociedade civilizada. Na contramão dos historiadores ou economistas políticos da escola escocesa – os quais, de Hume a Robertson, Smith, Millar e Gibbon tinham destacado a divisão do trabalho e o incremento das trocas como as forças motrizes para o desenvolvimento das maneiras, da cultura e do esclarecimento –, Burke advertia que os mesmos tomavam o efeito (divisão do trabalho e comércio) pela causa (maneiras). Insistindo em que o comércio só logra florescer sob a sombra das maneiras – as quais requerem a preeminência da religião e da nobreza, os protetores naturais da sociedade –, o liberal-conservador irlandês sustentava que a derrocada da religião e da nobreza implicaria na destruição da própria possibilidade do comércio:




  Esse sistema misto de opinião e sentimento teve sua origem na antiga cavalaria… Se algum dia ele se extinguir, receio que a perda será demasiado grande. Foi ele que conferiu à Europa moderna o seu caráter… Nesse nosso mundo europeu, nada é mais certo de que nossa civilização, nossos costumes, e todas as boas coisas que dele decorrem, dependeram durante séculos de dois princípios; e resultaram, sem dúvida, da combinação de ambos: aludo ao espírito do cavalheirismo e ao espírito da religião.45




  Razão pela qual Burke julgou a Revolução Francesa não como uma revolução de caráter “burguês”,46 isto é, responsável pelo desenvolvimento das forças produtivas e pela expansão do comércio, mas como uma regressão econômica, social e, em última análise, civilizatória, na medida em que representou um atentado contra a própria história da França (para não dizer da Europa).47




  De modo que muito mais poderia ser dito a título de introdução das Reflexões, que não apenas representam a obra fundadora do moderno conservadorismo político, como, no que há de mais fundamental, avançam alguns dos principais conceitos seja da crítica filosófica ao totalitarismo,48 seja da crítica historiográfica revisionista à Revolução Francesa da segunda metade do século XX…




  Sobre a tradução: Amparada na edição de L. G. Mitchell das Reflections on the Revolution in France (Oxford: Oxford University Press, 1993), esta tradução foi cuidadosamente cotejada com as versões francesa (Réflexions sur la Révolution de France, Paris: Hachette, 1989; tradução de Alfred Fierro) e espanholas – respectivamente de Vicente Herrero (Reflexiones sobre la Revolución francesa, in: Textos Políticos, México, D.F.: Fondo de Cultura Económica, 1942) e de Enrique Tierno Galván (Reflexiones sobre la Revolución francesa, Madrid: Instituto de Estudios Politicos, 1954).




  José Miguel Nanni Soares
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  REFLEXÕES SOBRE A REVOLUÇÃO NA FRANÇA




  Talvez seja necessário informar o leitor de que as Reflexões que se seguem tiveram sua origem na correspondência entre o autor e um jovem fidalgo parisiense,49 o qual lhe concedeu a honra de desejar saber sua opinião sobre os importantes acontecimentos que então ocupavam, e ainda ocupam, a atenção de todos. Uma resposta foi escrita no mês de outubro de 1789; mas por considerações de prudência ela não foi enviada. Alusões a esta carta aparecem no começo das páginas que se seguem. Desde então, ela se encontra com a pessoa a quem foi dirigida. As razões da demora em enviá-la foram expostas em uma pequena carta ao mesmo fidalgo. Esta resposta levou-o a solicitar novamente e em termos prementes os sentimentos do autor.




  O autor começou uma segunda e mais aprofundada discussão do tema. Inicialmente pensou em publicá-la no começo da primavera passada; mas, levado pela matéria, percebeu que a tarefa empreendida não só excedia em muito a extensão de uma carta, como também exigia, por sua importância, uma consideração mais detalhada e para a qual ele não tinha então tempo disponível. Entretanto, havendo exposto seus pensamentos em forma de carta e com a intenção de que fosse uma carta particular, quando seus sentimentos ganharam maior desenvolvimento, resultou difícil ao autor dar a eles outra direção. Não lhe escapou que um outro plano poderia ter sido mais favorável a uma melhor divisão e distribuição da matéria.




  Londres, 1º de novembro de 1790.




  CARO SENHOR,




  O senhor me solicita novamente, e com alguma insistência, o que penso sobre os últimos acontecimentos na França. Não quero dar-lhe motivo para imaginar que atribuo aos meus sentimentos um tão grande valor como para desejar que me sejam solicitados. Eles são de muito pouca consequência para que me inquiete em comunicá-los ou guardá-los. Foi em consideração ao senhor, e somente ao senhor, que hesitei no momento em que, pela primeira vez, o senhor desejou conhecê-los. Na primeira carta que tive a honra de lhe escrever e que, afinal, decidi lhe enviar, não o fiz em nome nem representação de ninguém; o mesmo faço agora. Meus erros, se os cometer, serão de minha inteira responsabilidade; somente minha reputação responderá por eles.




  A longa carta que lhe enviei ter-lhe-á mostrado, senhor, que embora deseje de todo o coração ver a França animada de um espírito de liberdade racional, e que, em minha opinião, deveria ser criado um corpo permanente onde este espírito pudesse residir, e um órgão pelo qual ele pudesse agir eficazmente, tenho a infelicidade de manter grandes dúvidas sobre vários pontos importantes dos recentes acontecimentos de seu país.




  Sua última carta me mostra que a aprovação pública solenemente dada por dois clubes londrinos, a Sociedade Constitucional e a Sociedade da Revolução, a certos atos praticados na França, fez com que o senhor imaginasse que eu poderia me encontrar entre os que aprovam estes atos.




  É verdade que tenho a honra de pertencer a mais de um clube onde se venera grandemente a Constituição deste Reino e os princípios de sua gloriosa Revolução, e eu me reconheço entre os que mais ardorosamente procuram manter em sua pureza e vigor máximos estes princípios e esta Constituição. Mas é justamente esta a razão pela qual desejo que não haja nenhum equivoco a meu respeito. Aqueles que veneram a memória de nossa Revolução e que respeitam a Constituição deste reino, terão muito cuidado em não se deixarem confundir com homens que, sob a aparência de zelo pela Revolução e pela Constituição, se extraviam com frequência de seus verdadeiros princípios, e estão sempre prontos a abandonar o espírito firme, porém circunspecto e avisado, que produziu a primeira e continua a presidir à segunda. Antes pois, que eu comece a responder aos pontos mais importantes de sua carta, permita que lhe envie as informações que pude recolher sobre os dois clubes que julgaram de bom alvitre interferir, de maneira corporativa, nos assuntos da França; primeiramente assegurando-lhe de que não faço, nem jamais fiz, parte de nenhuma dessas Sociedades.




  A primeira, que se chamou a si mesma Sociedade Constitucional, ou Sociedade de Informação Constitucional ou algo parecido, tem, creio eu, sete ou oito anos de existência. A instituição dessa sociedade aparenta ter uma finalidade tão caritativa quanto louvável: foi criada para fazer circular, às expensas de seus membros, um grande número de livros que poucas pessoas teriam condições de comprar; e que assim poderiam permanecer nas mãos dos livreiros, para grande prejuízo dessa útil corporação. Não saberia dizer se esses livros foram lidos com a mesma caridade empregada para fazê-los circular. É possível que bom número destas obras tenha sido exportado para seu país, e que, pouco procuradas na Inglaterra, tenham encontrado mercado na França. Ouvi falar muito das luzes que se pode tirar de tais livros. Não sei dizer se teriam podido adquirir algum benefício de sua viagem (como se diz de certos licores que melhoram ao atravessar o mar); mas nunca encontrei nenhum homem de bom-senso, ou com um certo grau de informação, que dissesse uma palavra em favor da maioria das publicações postas em circulação por aquela Sociedade; nem que suas deliberações tenham sido levadas a sério, a não ser por alguns de seus membros.




  A Assembleia Nacional de seu país parece ter uma opinião semelhante à minha a respeito deste pobre clube de caridade. Os representantes da nação francesa guardaram toda a eloquência de seus agradecimentos para a Sociedade da Revolução, ainda que, a bem da justiça, seus companheiros da Sociedade Constitucional também tivessem alguns direitos a estes agradecimentos. E já que os senhores escolheram a Sociedade da Revolução como o grande objeto de reconhecimento e de elogios públicos, peço-lhe que me desculpe por tomar a recente conduta desta Sociedade como objeto de minhas observações. A Assembleia Nacional da França, ao manifestar esse reconhecimento, deu importância aos membros de tal Sociedade; e estes retribuíram a gentileza, agindo como um comitê destinado a propagar, na Inglaterra, os princípios da Assembleia Nacional. É preciso pois, doravante, considerá-los como um tipo de pessoas privilegiadas, como membros não insignificantes do corpo diplomático. Esta é uma das revoluções que deu esplendor à obscuridade e distinção ao mérito desconhecido. Não lembro de, até muito recentemente, ter ouvido falar deste clube. Estou certo, em todo caso, de que em momento algum ocupou os meus pensamentos, e nem, creio, os de qualquer outra pessoa de fora do próprio grupo. Depois de me informar, soube que um clube de dissidentes, cuja confissão ignoro, conserva há muito tempo o hábito de se reunir em uma de suas igrejas para comemorar o aniversário da Revolução de 1688, ocasião em que ouvem um sermão e, em seguida, vão passar alegremente o dia em uma taberna, como, aliás, fazem os membros de outros clubes. Mas eu nunca soube de nenhuma medida pública ou de algum sistema político que tenha sido objeto de uma deliberação formal nestas solenidades, e menos ainda que se tenha discutido os méritos de uma Constituição estrangeira; até que, para minha indizível surpresa, vi estes senhores, revestidos de uma espécie de capacidade pública, enviar uma mensagem de felicitação endossando com sua autoridade os atos da Assembleia Nacional francesa.




  Não vejo nada a censurar nos antigos princípios e conduta deste clube, ao menos como têm sido dados a conhecer. A meu juízo, é provável que novos membros tenham entrado no clube com algum propósito, e que alguns destes políticos realmente cristãos, que gostam de distribuir benfeitorias, mas cuidando em esconder a mão que as executa, possam ter feito dessa sociedade um instrumento de seus piedosos desígnios. Entretanto, ainda que eu tenha razões para desconfiar de suas finalidades secretas, só darei por certo aquilo que é público.




  De minha parte, aborrecer-me-ia muito em que me vissem direta ou indiretamente envolvido com suas ações. Sem dúvida, como todo o mundo, me permito especular, sob minha própria responsabilidade, a respeito dos fatos que aconteceram ou acontecem na cena do mundo, tenham eles se dado em qualquer lugar antigo ou moderno, na república de Roma ou na de Paris. No entanto, como não estou investido de nenhuma missão de apostolado universal, como sou cidadão de um Estado particular cuja vontade pública me limita consideravelmente, penso que cometeria um ato no mínimo inconveniente e incorreto, ao iniciar publicamente uma correspondência formal com o governo de uma nação estrangeira, sem a expressa autorização do governo sob o qual eu vivo.




  Estaria ainda menos disposto a entrar em tal espécie de correspondência, sob qualquer representação equívoca, correndo o risco de fazer crer a todos que não estivessem a par dos costumes de meu país, que a associação na qual eu teria entrado, seria composta de pessoas revestidas de uma espécie de caráter público, autorizadas pelas leis deste Reino a se manifestarem sobre o significado destas leis. As sociedades de nomes genéricos, que não são autorizadas, estão envoltas em tanta ambiguidade e incerteza, podendo praticar tantos abusos de confiança, que não é por puro formalismo que a Câmara dos Comuns rejeitaria, por mais obsequiosos que fossem os termos ou mais insignificantes os objetos, qualquer petição que lhe fosse apresentada sob esta forma de assinatura. E, no entanto, foi um documento desta espécie que a Assembleia Nacional francesa recebeu com tanta cerimônia e pompa e com tantos aplausos como se estivesse acolhendo em toda sua majestade a deputação da nação inglesa inteira. Se o que esta Sociedade julgou apropriado enviar aos franceses fosse apenas um argumento, não seria essencial conhecer sua fonte, posto que isso não tiraria nem acrescentaria nada ao seu valor. Mas, aqui, trata-se apenas de um voto e de uma resolução e que repousa unicamente sobre a autoridade dos que a emitiram, ou seja, no caso presente, sobre a autoridade de indivíduos dos quais só se conhece um pequeno número. Em minha opinião, a assinatura de todos os membros do clube deveria ter sido anexada ao documento. Isto teria permitido ao mundo todo saber quantos são, quem são, que valor suas opiniões tiram de seus talentos, de seus conhecimentos, de sua experiência, de sua influência e de sua autoridade no Estado. A mim, que sou um homem sem artifícios, tal atitude me parece por demais refinada e engenhosa. Ela se assemelha muito a um estratagema político destinado a dar, graças a um nome pomposo, às declarações públicas deste clube uma importância que elas não têm quando se olham as coisas de perto. É uma política que se parece muito a uma fraude.




  Tanto quanto qualquer membro deste clube, lisonjeio-me por amar uma liberdade viril, moral, e bem regrada; e, possivelmente, por ter dado, em todo o curso de minha vida pública, boas provas de minha fidelidade a esta causa. Tanto quanto eles, acredito não invejar a uma outra nação sua liberdade. Mas não poderia me adiantar e distribuir críticas ou elogios concernentes a ações ou interesses humanos, à simples vista do objeto, despojado de toda relação, em toda a nudez e isolamento da abstração metafísica. São as circunstâncias (as quais para alguns cavalheiros não contam) que, na realidade, dão a todo princípio político sua cor própria e seu efeito particular. São as circunstâncias que fazem com que qualquer sistema civil e político seja benéfico ou nocivo à humanidade. Falando-se em abstrato, o governo, assim como a liberdade, é bom; no entanto, há 10 anos, teria eu podido, em sã consciência, felicitar a França por possuir um governo (pois ela tinha um) sem ter, de antemão, inquirido o que era este governo e como estava administrado? Posso hoje felicitar essa mesma nação por sua liberdade? Pelo fato de a liberdade em abstrato poder ser classificada entre as dádivas da humanidade, poderia eu seriamente felicitar um louco, que fugiu da coerção protetora e da total obscuridade de sua cela, por poder gozar novamente da luz e da liberdade? Iria eu cumprimentar um assaltante e assassino que tenha fugido da prisão, por ter readquirido seus direitos naturais? Seria recomeçar a história do metafísico Cavaleiro da Triste Figura, que empregava todo o seu heroísmo em libertar criminosos condenados às galés.




  Quando vejo o princípio de liberdade em ação, vejo agir um princípio vigoroso, e isto, de início, é tudo o que sei. É como na fermentação de um líquido, quando os gazes se libertam bruscamente: para se fazer um julgamento, é necessário que o primeiro movimento se acalme, que o líquido se torne mais claro, e que nossa observação possa ir um pouco além da superfície agitada. Antes que me aventure a felicitar alguém publicamente sobre um bem que lhe advenha, é necessário que eu esteja relativamente certo de que a pessoa tenha de fato recebido tal bem. A bajulação corrompe tanto a quem a faz quanto a quem a recebe; adular não é útil aos povos, nem aos reis. Por tal razão, deveria me abster de felicitar a França por sua nova liberdade até que tivesse conhecimento de como esta liberdade se harmoniza com o governo, com o poder público, com a disciplina e a obediência dos exércitos, com o recolhimento e a boa distribuição dos impostos, com a moralidade e a religião, com a solidez da propriedade, com a paz e a ordem, com os usos civis e sociais. Todas essas coisas são (à sua maneira) bens, e se vierem a faltar, a liberdade deixa de ser um benefício e tem pouca chance de durar muito tempo. O efeito da liberdade é de permitir aos indivíduos fazerem aquilo que lhes agrada: vejamos, pois, o que lhes será agradável fazer antes de nos arriscarmos a cumprimentos que muito cedo, talvez, devam ser convertidos em pêsames. A prudência nos ditaria tal conduta no caso de indivíduos separados e isolados; mas quando os homens agem em corpo, a liberdade é poder. Antes de se pronunciarem, pessoas esclarecidas gostarão de conhecer o uso que é feito do poder, sobretudo quando se trata de algo tão delicado quanto um poder novo em mãos de pessoas novas que conhecem pouco ou nada dos princípios, das características e das disposições do poder, e em situações nas quais os que mais parecem animar a cena talvez não sejam os que realmente a dirigem.




  Porém, todas essas considerações estavam abaixo da dignidade transcendental da Sociedade da Revolução. Enquanto estive no campo, de onde tive a honra de lhe escrever, tive apenas uma imperfeita ideia de suas atividades. Quando voltei para a cidade, consegui um exemplar das atas publicadas sob sua autoridade, contendo um sermão do Dr. Price,50 juntamente com as cartas do Duque de la Rochefoucauld51 e do Arcebispo de Aix52 e outros documentos anexos. O conjunto desta produção, que tem o desígnio manifesto de conectar os negócios da França aos da Inglaterra, levando-nos a imitar a conduta da Assembleia Nacional, suscitou-me considerável inquietação. Os efeitos desta conduta sobre o poder, o crédito, a prosperidade e a tranquilidade da França tornam-se a cada dia mais evidentes. A forma futura de sua nova Constituição torna-se mais clara. Hoje podemos vislumbrar, com razoável exatidão, a verdadeira natureza do modelo que nos é proposto para imitação. Se a prudência da reserva e o decoro impõem silêncio em algumas circunstâncias, uma prudência de ordem superior pode justificar em outras que expressemos nossos pensamentos. Os começos da confusão são ainda bastante pequenos na Inglaterra, mas, entre vocês, não vimos uma infância bem mais débil chegar em pouco tempo a uma força capaz de destruir montanhas e de lutar contra o próprio céu? Quando a casa de nosso vizinho pega fogo, é recomendável que tomemos precauções para proteger a nossa. É melhor ser desdenhado por excesso de precaução, que se ver arruinado por excesso de confiança.




  Como é a paz de meu país que está no centro de minhas preocupações, se bem que a situação do seu não me deixe insensível, desejo assegurar um pouco mais de publicidade àquilo que inicialmente foi escrito para sua satisfação pessoal. Não deixarei, pois, de considerar os negócios franceses e continuarei a me dirigir ao Senhor. Perdoe-me se, usando o estilo epistolar, deixar meus pensamentos e sentimentos se exprimirem tal como surgem em minha mente, prestando muito pouca atenção ao método formal. Começo me ocupando das deliberações da Sociedade da Revolução, mas não me limitarei a elas. Como poderia fazê-lo? Parece que me encontro diante de uma grande crise não apenas francesa, mas europeia, e, talvez, mais que europeia. Considerando-se bem todas as circunstâncias, a Revolução Francesa é a mais espantosa que aconteceu até agora no mundo. As coisas mais surpreendentes foram produzidas, em mais de um caso, pelos meios mais absurdos e ridículos; nos modos mais ridículos, e, aparentemente, pelos mais vis instrumentos. Tudo parece fora do natural neste estranho caos de leviandade e ferocidade, onde todas as espécies de crimes misturam-se com todas as espécies de loucuras. Em vista dessa monstruosa cena tragicômica, necessariamente as paixões mais opostas se sucedem e às vezes se misturam, fazendo-nos passar do desprezo à indignação, do riso às lágrimas, do desprezo ao horror.




  Não se pode negar, contudo, que para alguns esta estranha cena tenha sido considerada de um ponto de vista bem diferente. Neles só produziu entusiasmo e exaltação. No que se passou na França, eles não viram mais que o exercício firme e equilibrado da liberdade; tão compatível, no conjunto, com a moral e a piedade ao ponto de não só merecer o aplauso secular de audazes políticos maquiavélicos, mas de se tornar um tema adequado para todas as efusões devotas da eloquência sagrada.




  Na manhã do dia 4 de novembro passado, o Dr. Richard Price, eminente ministro de fé não conformista, pregou no templo dissidente de Old Jewry,53 a seu clube ou sociedade, um sermão extraordinariamente variado no qual alguns bons sentimentos religiosos e morais, e não mal expostos, se misturam em uma espécie de caldo composto de opiniões e reflexões políticas diversas: mas a Revolução Francesa é o grande ingrediente do caldeirão. Considero que a moção enviada à Assembleia Nacional pela Sociedade da Revolução, por meio de Lorde Stanhope,54 tem sua origem nos princípios expostos neste sermão, sendo um corolário deles. A moção foi proposta pelo pregador daquele discurso e foi aprovada pelos ouvintes que, ainda entusiasmados pelas suas palavras, a votaram sem críticas nem restrições explícitas ou implícitas. Se, contudo, algum dos senhores interessados desejasse separar o sermão da moção, teria meios de reconhecer um e de negar a outra. Estes senhores podem fazê-lo, eu não posso.




  De minha parte, considero este sermão como a declaração pública de um homem muito ligado a conspiradores literatos e filósofos intrigantes; a teólogos políticos e a políticos teólogos, tanto de dentro quanto de fora do país. Sei que o consideram como uma espécie de oráculo; porque, com as melhores intenções do mundo, filipisa com naturalidade, e entoa seu canto profético em uníssono com seus desígnios.




  Este sermão tem um estilo que, creio, não é ouvido em nenhum dos púlpitos tolerados ou encorajados neste reino desde 1648, quando um predecessor do Dr. Price, o Reverendo Hugh Peters,55 fez ressoar na própria capela do rei em Saint James um sermão sobre a honra e o privilégio dos Santos, que “com louvores a Deus em suas bocas, e uma espada com duas lâminas em suas mãos, deveriam executar o julgamento dos pagãos e o castigo dos povos, aprisionar com correntes a seus reis e colocar a ferros seus nobres”.56 Poucas arengas sacras, salvo no tempo da Liga na França57 e no tempo de nosso Pacto Solene,58 respiraram tão pouca moderação quanto este de Old Jewry. Mesmo considerando-se que houvesse algo de moderado em tal discurso, ainda assim deveríamos ter em mente que a política e o púlpito pouco se harmonizam. Nas igrejas não se deveria ouvir senão a doce voz da caridade cristã. A causa da liberdade e do governo ganha tão pouco quanto a da religião com essa confusão de deveres. Aqueles que abandonam seu próprio caráter para assumir um outro que não lhes pertence ignoram, em geral, tanto o caráter que deixam quanto o que assumem. Totalmente desconhecedores do mundo no qual gostam de se misturar e inexperientes nos negócios sobre os quais se pronunciam com tanta confiança, eles só têm em comum com a política as paixões que excitam. A Igreja é certamente um lugar onde as dissensões e as animosidades da humanidade deveriam ter um dia de trégua.




  Este estilo de oratória sacra, revivido depois de tão longo intervalo, tem para mim ares de novidade; mas de uma novidade não inteiramente livre de perigo. Não que eu veja perigo em todas as partes do sermão. As sugestões feitas a um nobre e venerável teólogo leigo, tido como membro importante de uma de nossas universidades,59 e a outros teólogos leigos de semelhante “categoria e letras” podem ser oportunas e adequadas ainda que algo novas. Se estes nobres Seekers60 não encontram nada que satisfaça suas fantasias piedosas no velho depósito da Igreja nacional, ou nos ricos sortimentos dos armazéns das congregações dissidentes, o Dr. Price aconselha-os a progredir no não-conformismo, fundando cada um seu próprio templo segundo seus princípios particulares.61 É bastante notável que este reverendo teólogo se mostre tão determinado em promover o estabelecimento de novas igrejas e tão perfeitamente indiferente às doutrinas que elas possam ensinar. Seu zelo tem um curioso caráter. Não propaga suas próprias opiniões, mas qualquer opinião. Não é pela difusão da verdade, mas pela expansão da contradição. Que os nobres professores dissintam, pouco importa de quem ou de quê. Uma vez obtido este grande feito, tem-se como fato consumado que sua religião será racional e viril. Eu duvido que a religião venha a retirar da formação desta “grande companhia de grandes pregadores” todos os benefícios supostos por este teólogo calculador. Certamente, isto representaria um precioso complemento de elementos ainda não estudados à ampla coleção de classes, gêneros e espécies já conhecidas, que enriquece o hortus siccus62 da dissidência. O sermão de um nobre duque, de um nobre marquês, de um nobre conde, ou de um bravo barão, iria certamente aumentar e diversificar as distrações desta cidade, que começa a se cansar da uniformidade de seus monótonos divertimentos. Pediria apenas a estes novos Mess Johns63 engalanados e coroados, que, na exposição dos princípios democráticos e niveladores, guardassem a mesura que se espera de seus púlpitos titulados. Os novos evangelistas desapontarão, ouso dizer, as esperanças que neles foram depositadas. Eles não se tornarão, em sentido próprio ou figurado, polemistas em teologia, nem estarão dispostos a organizar suas congregações a ponto de poder, como nos bons velhos tempos, pregar suas doutrinas a regimentos de dragões e corpos de infantaria e artilharia. Tais condutas, ainda que favoráveis à causa da liberdade obrigatória, tanto civil como religiosa, podem não ser igualmente benéficas para a tranquilidade nacional. Espero que não se veja nestas restrições grandes traços de intolerância, nem violentas manifestações de despotismo.




  Entretanto, poderia dizer de nosso pregador que, utinam nugis tota illa dedisset tempora soe vitiae.64 Nem todas as coisas desta bula fulminatória são tão inocentes assim. Suas doutrinas afetam partes vitais de nossa Constituição. No seu sermão político, ele diz à Sociedade da Revolução que Sua Majestade “é quase o único rei legítimo que existe no mundo, porque é o único que deve sua coroa à escolha de seu povo”. Todos os reis do mundo (exceto um) são colocados por este “arquipontífice” dos Direitos do Homem sob cláusula de interdição e anátema e proclamados usurpadores por toda a longitude e latitude do globo, com um poder igual em plenitude, e superior em audácia, ao poder de deposição reconhecido ao Papa pelo fervor do século XII. E se cabe a esses reis considerar como irão acolher em seus territórios esses missionários apostólicos que pretendem ensinar a seus povos que eles não são soberanos legítimos, cabe a nós, em um importante interesse doméstico, examinar seriamente a solidez do único princípio segundo o qual estes senhores reconhecem o dever de fidelidade ao rei da Grã-Bretanha.




  Aplicada ao príncipe que agora ocupa o trono britânico, esta doutrina ou não tem sentido, e, portanto, não é verdadeira nem falsa, ou, se tem, afirma uma posição totalmente infundada, perigosa, ilegal e inconstitucional. Segundo este doutor espiritual da política, se Sua Majestade não deve sua coroa à escolha de seu povo, ele não é rei legítimo. Ora, nada pode ser mais falso do que imaginar que a coroa deste reino seja assim mantida por Sua Majestade. Por isso, seguindo-se essa regra, o rei da Grã-Bretanha, que não recebeu suas funções de nenhuma forma de eleição popular, não vale mais que todo este bando de usurpadores que reinam, ou melhor, que pilham sobre toda a superfície desse nosso miserável mundo, sem ter nenhum direito ou título à fidelidade de seus súditos. O programa desta doutrina geral tão qualificada é suficientemente claro. Os propagadores deste evangelho político esperam que se passe por alto sobre seu princípio abstrato (o da legitimação da magistratura soberana pela escolha do povo) enquanto o rei da Grã-Bretanha não for por ele atingido. Entretanto, acostumarão aos poucos suas congregações a considerarem tal princípio como algo indiscutível. No momento seria apenas uma teoria, preservada no âmbito privilegiado da eloquência sacra, e guardada para uso posterior. Condo et compono quae mox depromere possim.65 Com esta política, enquanto se lisonjeia nosso governo com um privilégio ao qual ele não tem nenhum direito, se lhe retira a segurança que tem em comum com todos os governos, se é que há segurança na opinião.




  Assim procedem estes políticos, enquanto se presta pouca atenção a suas doutrinas; mas, se lhes pergunta pelo verdadeiro sentido de suas palavras e pela finalidade direta de seus princípios, então recorrem aos equívocos e se lançam às escapatórias. Quando dizem que o rei deve a coroa à escolha de seu povo sendo, portanto, o único soberano legítimo no mundo, talvez, queiram nos dizer que alguns dos predecessores do rei tenham sido chamados ao trono por alguma espécie de eleição, devendo portanto a coroa à escolha de seu povo. Desta forma, graças a um miserável subterfúgio, esperam tornar sua proposição aceitável, despojando-a de todo o seu sentido. Posto que se refugiam na loucura, que sejam bem-vindos ao asilo que procuram para suas ofensas. Pois, se admitirmos tal interpretação, em que sua ideia de eleição difere de nossa ideia de hereditariedade? E como a fixação da Coroa na linhagem de Brunswick, que deriva de Jaime I, pode legitimar nossa monarquia e não a de qualquer dos países vizinhos? Certamente, em um ou outro momento, todos os fundadores de dinastia foram escolhidos pelos que os chamaram a governar. Há fundamento na opinião de que todos os reinos da Europa foram, no passado, eletivos, com mais ou menos limitações nos objetos de escolha; mas, qualquer que tenha sido a natureza do poder real, há mil anos, ou qualquer que tenha sido a maneira pela qual as dinastias reinantes da Inglaterra ou da França tenham se iniciado, o rei da Grã-Bretanha é rei, hoje, por uma regra fixa de sucessão, de acordo com as leis de seu país; e enquanto as condições legais do pacto de soberania forem preenchidas (como elas são hoje), ele possuirá sua coroa, em desdenho à escolha da Sociedade da Revolução, cujos membros, aliás, não têm, individual ou coletivamente, nenhum direito a eleger um rei; embora não tenho dúvida de que eles, estando maduras as coisas, logo se erigiriam em colégio eleitoral. Os herdeiros e sucessores de Sua Majestade, cada um a seu tempo e ordem, acederá à coroa, com o mesmo desdém pela escolha deles com que Sua Majestade acedeu à coroa que ostenta.




  Qualquer que possa ser o sucesso no subterfúgio para explicar o grosseiro erro de fato que supõe dizer que Sua Majestade deve sua coroa à escolha de seu povo (embora a retenha com o assentimento de seus súditos), nada pode desfazer a declaração explicita da Sociedade da Revolução a respeito do princípio de um direito do povo de escolher; princípio diretamente afirmado e mantido com tenacidade. Todas as insinuações oblíquas sobre a eleição se baseiam nesta proposição e a ela se referem. Por temer que o fundamento do título legal exclusivo do rei fosse tomado como mero palavreado de liberdade aduladora, o teólogo político passa a afirmar dogmaticamente que,66 pelos princípios da Revolução [de 1688], o povo da Inglaterra adquiriu três direitos fundamentais, todos os quais, diz ele, compõem um sistema e podem ser expressos em uma curta sentença, a saber, que adquirimos o direito de:




  1. “Escolher nossos próprios governantes”,




  2. “Destituí-los por má conduta”,




  3. “Constituir nosso próprio governo”.




  Essa nova, e até agora inédita, declaração de direitos, ainda que feita em nome de todo o povo, pertence apenas aos senhores da Sociedade da Revolução, e somente à sua facção. O conjunto do povo inglês não a partilha e desaprova-a completamente. Combaterá sua colocação em prática com as vidas e as fortunas dos seus membros, que estão obrigados a assim proceder pelas leis de seu país, feitas por ocasião desta mesma Revolução, e às quais ousa apelar, para defender direitos imaginários, a Sociedade que abusa de seu nome.




  Estes senhores da Old Jewry, em todos os seus raciocínios sobre a Revolução de 1688, têm de tal forma diante de seus olhos e no seu coração a revolução que aconteceu na Inglaterra há cerca de 40 anos, e a que se produz na França atualmente, que, constantemente, confundem as três. É necessário que separemos o que eles confundem. Lembremos às suas desgarradas imaginações, os atos da Revolução que reverenciamos, a fim de podermos descobrir seus verdadeiros princípios. Se os princípios da Revolução de 1688 tiverem de ser encontrados em algum lugar, certamente, este lugar será o estatuto chamado Declaração de Direitos.67 Nesta declaração cheia de sabedoria, moderação e prudência, elaborada por grandes juristas e grandes estadistas, e não por entusiastas calorosos e inexperientes, não há nenhuma palavra, nenhuma sugestão que se relacione a um direito geral “de escolher nossos próprios governantes, de destituí-los por má conduta, e de constituir nosso próprio governo”.




  Esta Declaração de Direitos (ato do 1º ano do reinado de Guilherme e de Maria,68 seção 2, cap. 2) é a pedra angular de nossa Constituição, conforme reforçada, explicada, melhorada, e em seus princípios fundamentais estabelecida para sempre. Ela se intitula: “Ato declarando os direitos e as liberdades do súdito e estabelecendo a sucessão da Coroa”. O Senhor poderá observar que estes direitos e esta sucessão se encontram no corpo de uma mesma lei e estão indissoluvelmente ligados entre si.




  Poucos anos depois desse período, uma segunda oportunidade surgiu de se afirmar um direito de eleição para a Coroa. A perspectiva de se ver o rei Guilherme e a Princesa, mais tarde rainha Ana, sem posteridade, suscitou no Parlamento a questão de se saber onde fixar a Coroa e como garantir no futuro as liberdades do povo. Tomou então o Parlamento alguma disposição para legalizar a coroa baseando-se nos espúrios princípios da Revolução da Old Jewry? Não. Ele se ateve aos princípios da Declaração de Direitos, limitando-se a indicar com mais precisão quem, na linha protestante, deveria herdar a coroa. Este ato também incorporou, pela mesma política, nossas liberdades e o regulamento da sucessão real pela via hereditária. Em vez de um direito de escolher nossos governantes, o Parlamento declarou que o estabelecimento da sucessão nessa linhagem (a linhagem protestante, descendente de Jaime I) era absolutamente necessária “para a paz, tranquilidade e segurança do reino”, e que era igualmente urgente “manter uma certeza na sucessão, à qual os súditos possam sempre recorrer para sua própria proteção”. Estes dois atos, que exprimem da maneira mais clara e inequívoca os princípios da Revolução, longe de justificarem pretensões delirantes e enigmáticas a um “direito de escolher nossos governantes”, demonstram, ao contrário, como a sabedoria da nação se opôs a converter um caso de necessidade em principio jurídico.




  Houve, inegavelmente, quando da Revolução, na pessoa do rei Guilherme, um pequeno e temporário desvio na estrita ordem de uma sucessão hereditária regular; mas é absolutamente contrário a todos os princípios elementares da jurisprudência derivar um princípio de uma lei feita em um caso especial, e concernente a uma pessoa particular. Privilegium non transit in exemplum.69 Se houve um tempo favorável ao estabelecimento do princípio segundo o qual somente um rei por escolha popular era legítimo, este tempo foi, sem dúvida, o momento da Revolução. O fato de não ter sido estabelecido nesse momento, é a prova de que a nação era da opinião de que não deveria ser estabelecido em nenhum outro. Não há ninguém tão ignorante de nossa história a ponto de não saber que a maioria dos dois partidos no Parlamento estava tão pouco disposta a estabelecer algo de semelhante a este princípio, que, de início, estavam determinados a colocar a coroa vacante não sobre a cabeça do Príncipe de Orange, mas na de sua esposa Maria, filha do rei Jaime, a primogênita da prole desse rei, que reconheciam como indubitavelmente dele. Seria recomeçar uma história bem triste, lembrar todas as circunstâncias que demonstram que, aceitando o rei Guilherme, o Parlamento não fazia propriamente uma escolha. A verdade é que para aqueles que não queriam chamar de volta o rei Jaime, nem ensanguentar sua pátria, e precipitar de novo sua religião, suas leis e suas liberdades nos perigos dos quais eles acabavam de sair, o reconhecimento do rei Guilherme foi um ato ditado pela necessidade, no mais estrito sentido moral que esta palavra possa ter.




  No próprio ato em que, por algum tempo, e num único caso, o Parlamento afastou-se da estrita ordem de hereditariedade em favor de um príncipe que, embora não o próximo, estava, no entanto perto na linha de sucessão, é curioso observar como Lorde Somers,70 que redigiu o projeto de lei chamado de Declaração de Direitos, comportou-se nesta ocasião delicada. É curioso observar quanta habilidade este grande homem e o Parlamento que o seguiu usaram para dissimular esta temporária solução de continuidade, ao mesmo tempo em que eles se esforçavam em reforçar e exaltar tudo aquilo que, neste ato imposto pelas circunstâncias, pudesse justificar a ideia de uma sucessão hereditária. Abandonando o estilo seco e imperativo nos atos do Parlamento, Lorde Somers levou os Lordes e os Comuns a declararem em uma piedosa jaculatória “que Deus foi, para com esta nação, de uma maravilhosa providência e de uma misericordiosa bondade, conservando as ditas Majestades Reais a fim de fazê-las, muito felizmente, reinar sobre nós do trono de seus antepassados, pelo que eles retribuem, do mais profundo de seus corações, com seus mais humildes louvores e agradecimentos”. Não há duvida que o Parlamento tinha em vista os atos de reconhecimento do primeiro ano do reinado de Elisabeth I (cap. 3) e o do primeiro ano do reinado de Jaime I (cap. 1), ambos os quais afirmam com toda a força a natureza hereditária da Coroa; e em muitas partes seguem, com uma precisão quase literal, os termos e a própria forma de ação de graças que se encontram nestes antigos estatutos declaratórios.
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